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12 de Maio — Viseu.
19 de Maio — Viseu.
26 de Maio — Viseu.
2 de Junho — Vouzela.
9 de Junho — Mangualde.
16 de Junho — Mangualde.
23 de Junho — Oliveira de Frades.
30 de Junho — Santa Comba Dão.
7 de Julho — Santa Comba Dão.
14 de Julho — São Pedro do Sul.
21 de Julho — Sátão.
28 de Julho — Tondela.
4 de Agosto — Tondela.
11 de Agosto — Viseu.
18 de Agosto — Viseu.
25 de Agosto — Viseu.
1 de Setembro — Viseu.
8 de Setembro — Viseu.
15 de Setembro — Viseu.
22 de Setembro — Viseu.
29 de Setembro — Viseu.
6 de Outubro — Vouzela.
13 de Outubro — Mangualde.
20 de Outubro — Mangualde.
27 de Outubro — Oliveira de Frades.
3 de Novembro — Santa Comba Dão.
10 de Novembro — Santa Comba Dão.
17 de Novembro — São Pedro do Sul.
24 de Novembro — Sátão.
1 de Dezembro — Tondela.
8 de Dezembro — Tondela.
15 de Dezembro — Viseu.
22 de Dezembro — Viseu.
29 de Dezembro — Viseu.

205494874 

 Despacho n.º 17361/2011
Nos termos e ao abrigo do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 

23 de Julho, conjugado com o artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, 
de 18 de Junho, determino que os assistentes operacionais do mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, António Morgado 
Nogueira, Mário Arsénio Bandeira Garcez, Mário da Silva Monteiro e 
Rui Nunes Gonçalves sejam afectos ao meu gabinete para o exercício 
de funções de motorista, em regime de cedência de interesse público, 
sem suspensão do estatuto de origem.

O presente despacho produz efeitos a 21 de Junho de 2011, para os 
trabalhadores António Morgado Nogueira, Mário Arsénio Bandeira 
Garcez e Mário da Silva Monteiro e a 6 de Julho de 2011, para o traba-
lhador Rui Nunes Gonçalves.

20 de Dezembro de 2011. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

205494282 

 Despacho n.º 17362/2011
1 — Nos termos da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucio-

nal, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, e ao 
abrigo do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/2010, de 28 de Abril, e 
55 -A/2010, de 31 de Dezembro, e nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Có-
digo dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
pelos Decretos -Leis n.os 223/2009, de 11 de Setembro, 278/2009, de 
2 de Outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril, e pelo Decreto -Lei 
n.º 131/2010, de 14 de Dezembro, ficam delegadas na secretária -geral 
do Ministério da Justiça, licenciada Maria Antónia Moura Anes, as 
seguintes competências, no âmbito da Secretaria -Geral do Ministério 
da Justiça:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às competências 
genéricas do respectivo serviço;

b) Autorizar a prestação de trabalho nos termos e ao abrigo da alínea b) 
do n.º 2 do artigo 161.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

c) Autorizar a rescisão ou a denúncia de contratos de avença e tarefa;

d) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públicos da 
administração central e da administração autónoma, autarquias locais 
e outras pessoas colectivas públicas e privadas, quando os mesmos não 
importem encargos para a Secretaria -Geral;

e) Autorizar a realização de despesas com empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços, até ao limite de 200 000 euros;

f) Autorizar a realização de despesas relativas à execução de pla-
nos ou programas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de 
1 000 000 euros;

g) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até ao mon-
tante de 200 000 euros;

h) Autorizar a requisição de passaportes oficiais, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de Maio;

i) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, e no 
n.º 1 do artigo 8.º do Despacho Normativo n.º 18/2001, de 19 de Abril;

j) Autorizar deslocações ao estrangeiro sem encargos para a Secretaria-
-Geral ou, tendo encargos, sejam de duração até cinco dias, bem como 
as que se realizem no âmbito de projectos já superiormente aprovados;

l) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para compensa-
ção de danos causados a terceiros, ocasionados em acidentes de viação 
em que sejam intervenientes veículos afectos à Secretaria -Geral e aos 
gabinetes dos membros do Governo da área da justiça;

m) Autorizar despesas eventuais de representação do Ministério da 
Justiça, até ao montante de 2500 euros;

n) Restituir as importâncias indevidamente pagas no âmbito do sub-
sistema de saúde e acção social complementar da justiça;

o) Autorizar o pagamento das indemnizações relativas a processos 
organizados na Secretaria -Geral, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 74/70, de 2 de Março, nas situações do artigo 1.º do 
referido diploma, até ao limite de 200 000 euros.

2 — Ao abrigo das mesmas disposições legais, ficam ainda delegadas 
na secretária -geral do Ministério da Justiça, licenciada Maria Antónia 
Moura Anes, com a faculdade de subdelegar, as competências para a 
prática dos seguintes actos no âmbito do meu Gabinete:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços até ao limite estabelecido aos titulares de cargos de direcção 
superior de 1.º grau, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar alterações orçamentais, nos termos estabelecidos anual-
mente pelo decreto -lei de execução do Orçamento do Estado e pelo n.º 4 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril;

c) Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcialmente, até 
ao limite das competências atribuídas aos titulares de direcção superior 
de 1.º grau, nos termos estabelecidos anualmente pelo decreto -lei de 
execução do Orçamento do Estado.

3 — Autorizo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, a subdelegação das competências 
referidas nas alíneas d), f), e g) do n.º 1.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro de 
2011, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto 
no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
todos os actos praticados pela secretária -geral do Ministério da Justiça, 
licenciada Maria Antónia Moura Anes, no âmbito das competências 
abrangidas pelo presente acto de delegação.

20 de Dezembro de 2011. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

205494574 

 Direcção-Geral de Reinserção Social

Aviso (extracto) n.º 24723/2011
Nos termos do n.º 1, alínea b) do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro e em obediência ao disposto no artigo 35.º, da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, em virtude de ter ocorrido uma mo-
dificação da situação jurídico -funcional dos trabalhadores na sequência 
da decisão arbitral proferida pelo Centro de Arbitragem Administrativa 
(CAAD), no âmbito dos Proc.os n.os 49/2010 e 50/2010, respectiva-
mente, torna -se público que foram celebrados contratos de trabalho 
em funções públicos por tempo indeterminado, passando a pertencer 
ao mapa de pessoal da Direcção -Geral de Reinserção Social, com os 
seguintes trabalhadores:

Jorge Miguel da Cruz Pais Ribeiro, com a remuneração correspondente 
ao índice 720, da carreira de Especialista de informática, grau 3, nível 1, 
com efeitos a 01 de Março de 2011.
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João Manuel Gama Mendes, com a remuneração correspondente ao 
índice 720, da carreira de Especialista de informática, grau 3, nível 1, 
com efeitos a 01 de Março de 2011.

20 de Dezembro de 2011. — O Director -Geral, Rui Sá Gomes.
205495513 

 Aviso (extracto) n.º 24724/2011

Nos termos do n.º 1, alínea b) do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, em obediência ao disposto no artigo 35.º, da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, após admissão ao concurso externo 
de ingresso para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 55 postos de 
trabalho do mapa de pessoal da DGRS, conforme Aviso n.º 23239/2009, 
publicado no Diário da República N.º 250, 2.ª série, de 29 de Dezembro, 
de acordo com a ordenação final constante do aviso n.º 6738/2011, 
publicado no Diário da República n.º 52, 2.ª série, de 15 de Março de 
2011, celebraram Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, com efeitos a 02 de Dezembro de 2011, os Técnicos 
Superiores de Reinserção Social de 2.ª classe (Escalão 1.º, Índice 400), 
que a seguir se indicam:

Emília da Natividade Cardoso Marques Ferreira Carvalho
Renata Matias Cruz Gama de Oliveira
Francisco José Ribeiro Afonso
Aladje Caús Fati
Maria de Fátima Fernandes Alturas Bravo
Vítor Manuel Aires Taveira
Nuno Ricardo Maia Colaço Monteiro Machado
Maria Celeste de Sousa Catarino
José António Gonçalves Galhano
Maria Bárbara Gonçalves Sampaio
Emília Cêpas Paços Veríssimo
Pedro Jorge Pereira Teixeira
Belina João Gonçalves Bártolo
Luísa Augusta Antunes Sousela
Hugo Miguel e Lima Palos dos Santos
Tânia Cristina Sam -Bento Ponte Gomes
Ana Cristina Sabino Pestana Neves
Maria Amélia Ramos Brandão
Mabília Helena Borges Zarrete Novais
Rute Isabel Beira Carreira Correia
Marta Isabel Cardoso Lima
Mónica de Jesus Barbosa Correia Cabral
Andreia Filipa das Neves Ribeiro Fernandes
Susana Maria Limpo Marçal
Celso Miguel Brazão Fernandes
Ana Sofia de Almeida Martins
Patrícia Carla Pilão dos Santos Monteiro
Cristina Brandão Correia
Ivo José Teixeira Pereira
Vanessa Catarina Palminha Carvalho
Cristina Maria Lopes Paulo Dias Tomás
Catarina Daniela Vieira Ribeiro
Ana Mafalda Narciso Mendes Pereira
Maria da Conceição Lima Martins
Helena Luísa Xavier Ornelas
Ana Mafalda Guedes da Torre
Ana Sofia da Silva Estiveira
André da Silva Castela Viegas
Beatriz Cristina Aires Mesquita e Évora
Neuza Priscila Sequeira Amor dos Santos
Carla Alexandra dos Santos Costa
Sofia Andreia Vidrago Lopes
Tânia Maria dos Santos Borja Manuel
Daniel José da Costa Crespo
Sónia Maria da Silva Constantino
Aida Maria Magalhães Sequeira
Olímpia Maria Arsénio Miranda Gaspar
Ana Sofia Videira Jerónimo
Susana Isabel de Matos Simões
Sílvia Raquel Teixeira Monteiro
Joana Couto Pinto Ferreira
Sandra Luísa Rodrigues do Rosário
Teresa Adelaide Anjos Carvalho Melo
João Vasco Neto de Matos
Andreia Maria Duarte Capelo Sardinha

Desistiram do procedimento concursal os candidatos que a seguir 
se identificam:

João Carlos Franco Santos
Manuel Luís Esteves Carrinho do Couto
Cláudia Morais Castelo
Inês Filipa Soares da Silva
Isabel dos Santos Nunes
Paula Rute Oliveira Gonçalves
Sara Isabel Silva Medeiros Teves
Carla Patrícia Morais de Sousa Santos Cardoso e
Raquel Margarida da Estrela Filipe Raposo
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
20 de Dezembro de 2011. — O Director -Geral, Rui Sá Gomes.

205495619 

 Despacho (extracto) n.º 17363/2011
Por meu despacho de 05 de Dezembro de 2011, foi autorizada a 

mobilidade interna intercarreiras, para o desempenho de funções da 
carreira/categoria de Técnico Superior, da Lic. Graça Maria de Sá 
Branco dos Santos Deveza, ao abrigo do artigo 59.º e seguintes da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com efeitos a 15.12.2011. (Isento 
de fiscalização prévia do TC).

20 de Dezembro de 2011. — O Director -Geral, Rui Sá Gomes.
205495408 

 Despacho (extracto) n.º 17364/2011
Por meu despacho de 02 de Dezembro de 2011:

Carlos Manuel Veloso de Matos, assistente operacional da carreira 
de assistente operacional em regime de mobilidade especial, afecto à 
Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, autorizado o reinício de fun-
ções a título transitório e em regime de mobilidade interna na categoria 
entre órgãos ou serviços, nos termos do artigo 33.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, e dos artigos 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, com efeitos a 2011.12.01. (Isento de fiscalização 
prévia do TC).

20 de Dezembro de 2011. — O Director -Geral, Rui Sá Gomes.
205495351 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extracto) n.º 24725/2011
Nos termos do n.º 2 do artigo 49.º do Estatuto Disciplinar dos 

Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 58/2008, de 9 de Setembro, faz -se saber que no Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P., encontra -se a correr o processo disci-
plinar n.º 19 SA 2010 SAID, contra a escriturária da Conservatória do 
Registo de Automóveis de Lisboa, Ana Cristina Lopes de Carvalho 
Viegas, com última residência conhecida na Rua Normando Correia 
Leitão, n.º 6, 1.º, Dt.º, 2640 -512, Mafra, actualmente ausente em parte 
incerta e que tendo sido deduzida acusação, cita -se assim a arguida 
para apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias, a contar da data da 
publicação deste aviso.

20 de Dezembro de 2011. — O Instrutor, António Celestino da Silva 
Almeida.

205494322 

 Despacho (extracto) n.º 17365/2011
Por despacho do Presidente do Instituto dos Registos e do 

Notariado, I. P., datado de 30 de Novembro de 2011, foi Maria Ma-
nuela de Almeida Tavares Fialho, segunda ajudante na situação 
de licença sem vencimento, autorizada a regressar ao serviço para 
lugar do quadro de pessoal paralelo do município de Lisboa, ficando 
afecta à Conservatória do Registo Civil do respectivo município, nos 
termos do n.º 4 dos artigos 108.º e 109.º do Estatuto do Notariado, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26/2004, de 4 de Fevereiro, com 
efeitos a contar do dia 1 de Dezembro de 2011. (Não carece de visto 
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 2011. — A Vice -Presidente, Catarina Veiga.
205493853 




